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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO 67/2025 - INEXIGIBILIDADE 29/2025 CREDENCIAMENTO 4/2025.0 
 
 

DATA INICIAL PARA 
ENTREGA DA 
DOCUMENTAÇÃO 
E PROPOSTA 

 
 
Os interessados poderão apresentar sua documentação para habilitação e proposta 
de preços a partir das 08 horas do dia 22 de agosto de 2025 na sede da Prefeitura 
Municipal situada na localizada na Av. João Antônio de Almeida, nº 518, Centro, 
Campo Azul/MG – CEP: 39.338-000. O Credenciamento ficará aberto conforme 

necessidade e conveniência da Administração. 
 
OBJETO DO CERTAME 

CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM 
PARA ATUAR NOS CAMPEONATOS MUNICIPAIS DE CAMPO AZUL/MG. 
 

 
 
 
PUBLICIDADE DO EDITAL 

O edital está disponível na Sala Licitações na Prefeitura Municipal de Campo Azul, 
no horário de 8h às 12h e de 14h às 16h, de segunda a sexta-feira.  O edital também 
encontra-se disponível no sitio https://www.campoazul.mg.gov.br. e por solicitação 
por e-mail no endereço: licitacao@campoazul.mg.gov.br. 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
PROCESSO 67/2025 - INEXIGIBILIDADE 29/2025 CREDENCIAMENTO 4/2025.0 

 
 

O MUNICÍPIO DE CAMPO AZUL/MG, com sede na Av. João Antônio de Almeida, 517 – Centro – Campo Azul/MG, 
inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.551/0001-79, na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. Arnaldo Alves Oliveira, CPF 
920.370.386-15, por solicitação da Secretaria Municipal de Esportes, torna público o processo licitatório nº 0672025 na 
modalidade Inexigibilidade, onde a Comissão de Licitação, designada por Portaria Municipal realizará o 
CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA ATUAR NOS 
CAMPEONATOS MUNICIPAIS DE CAMPO AZUL/MG, cujo objeto está descrito no Anexo I deste edital. O presente 
certame licitatório reger-se-á pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n. 147, de 07 de agosto de 2014, no Decreto Municipal nº 11/2024, 
ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos.  
 

1. DO OBJETO  

Constitui objeto do presente instrumento o CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAR NOS CAMPEONATOS MUNICIPAIS DE CAMPO AZUL/MG, mediante a discriminação 
constante do Anexo I deste Edital.  
1.2 A forma de execução do fornecimento, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no Anexo I – Termo de 
Referência deste Edital. 
1.3 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não 
excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar do presente CREDENCIAMENTO pessoas jurídicas/físicas legalmente constituídas e habilitadas, 
com regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de 
indignidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital de Credenciamento, aceitando 
as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Esportes. 

2.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão 
comprová-los através da apresentação da documentação exigida no Item 3 deste Edital  

2.3 Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos pela 
Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela 
Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG. 

2.3.1 Também não será admitida a participação de interessados que possuam em seu quadro societário servidores 
públicos ou agentes políticos municipais, bem como com vínculo de parentesco até o terceiro grau, que sejam detentores 
de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das 
etapas do processo de licitação. 

2.4 Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório competente, ou cópias 
simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação por membro da Comissão de Licitação, à 
exceção dos documentos gerados automaticamente pelos Sistemas previdenciário/Fiscal e Outros. 
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2.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou consultados pela 
Comissão de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade. 

2.6 Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais documentos 
deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não superior a 03 (três) meses 
da data da entrega da Solicitação de Credenciamento. 

2.7 Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste Edital. 

2.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos 
no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 

3. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

3.1 PESSOAS JURÍDICAS 

a) Cópia do RG e CPF do representante legal da Empresa; 

 

b) Tratando-se de procurador, apresentar procuração por Instrumento Público ou Particular; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

d) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

e) Em se tratando de Microempreendedor Individual—MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

f) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país; 

h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

3.1.2-PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA; 

a) Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e Contribuições Sociais (INSS), 
expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da Lei; 

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do proponente, na forma da Lei. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

e) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas–CNDT, conforme prevê a Lei Federal nº. 12.440, de 07/07/2011.  

3.1.3-PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA; 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AZUL 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ – 01.612.551/0001-79 

 

End. Av.  João Antônio de Almeida, nº 518, Centro 
Campo Azul/MG – CEP: 39.338-000 

www.campoazul.mg.gov.br 

 
 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do proponente com data de expedição 
não superior a 90 (noventa) dias. 

3.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, podendo ser apresentado mais de um Atestado de atividade 
pertinente e compatível com o que pretende fornecer, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Frise-se que os atestados não poderão ser emitidos 
pela própria licitante. 

3.2. HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA:  

I – Cópia Identidade;  

II – Cópia CPF;  

III – Comprovante de endereço;  

IV – PIS ou PASEP ou Inscrição de Contribuinte Individual no INSS;  

V -  Declaração do proponente de que não pesa contra si declaração de inidoneidade, de acordo com o Modelo em 
anexo. 

 VI) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais quanto aos Tributos e Contribuições Federais e também quanto à 
Dívida Ativa da União;  

VI) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;  

VIII) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;  

IX) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas–CNDT, conforme prevê a Lei Federal nº. 12.440, de 
07/07/2011.  

X) Indicação do banco, agência e conta corrente do licitante, para depósito dos valores referentes aos serviços objeto do 
credenciamento;  

XI) Ficha de credenciamento, conforme anexo,  

 

XII) Declaração do solicitante de que está de acordo com as normas e tabelas de valores definidos no presente Edital, 
bem como de que realizará todos os procedimentos a que se propõe, e que qualquer alteração deverá ter a anuência 
expressa do Gestor Municipal.  

XIII) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, podendo ser apresentado mais de um Atestado de atividade 
pertinente e compatível com o que pretende fornecer, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Frise-se que os atestados não poderão ser emitidos 
pela própria licitante. 

3.3 - Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada, legíveis, com exceção dos extraídos via internet. 

3.3.1 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados 
para autenticação, no momento de entrega dos envelopes. 
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3.3.2 - Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia 
reprográfica autenticada. 

4. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessadas entregarão, mediante recibo, toda a 
documentação de habilitação prevista no Item 3; 

4.2 A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Licitação em prazo não superior a 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será aposto em cópia da Solicitação de 
Credenciamento e entregue ao interessado. 

4.3 A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para prestarem quaisquer 
esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

4.4 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste Edital, 
sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a 
documentação necessária. 

4.5 O credenciamento de interessados ocorrerá por ordem de entrega da documentação mencionada para 
habilitação, mediante protocolo no Setor de Licitações, desde que, as mesmas estejam de acordo com o exigido, neste 
edital, sendo que, não serão recebidos documentos por e-mail. 
 
5. DA CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS  
5.1. A convocação dos Credenciados ocorrerá de acordo com a necessidade da Secretaria de Esportes.  
5.2. Os serviços serão prestados nas localidades na sede do município, distritos e comunidades rurais diversas, 
observando uma lista de revezamento entre os credenciados, que será elaborada por ordem de credenciamento, 
podendo ser atualizada até o final do prazo de credenciamento.  
5.3. Será garantida a rotatividade ou rodízio obrigatório dos credenciados em igualdade de condições, conforme o caso e 
de acordo com o número de credenciados para o mesmo jogo ou evento esportivo.  
5.4. Do procedimento de convocações:  
5.4.1. As convocações ocorrerão através de e-mail, e/ou aplicativo de mensagem e/ou publicação no Diário Oficial, 
devidamente confirmadas por contato telefônico, através do número indicado na Carta de Intenção de Credenciamento.  
5.4.2. Quando houver necessidade de prestação dos serviços, o Diretor de Esportes responsável pela organização dos 
eventos observará as necessidades para cada modalidade e torneio/campeonato e encaminhará, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, a convocação de que trata o item anterior.  
5.4.3. Recebida a convocação, o credenciado deverá confirmar no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, se aceita ou não 
prestar os serviços no local e modalidade solicitada.  
5.4.4. A falta de resposta à convocação ou a negativa em prestar os serviços sem justo motivo, poderá ensejar o 
descredenciamento. 
 
6. DOS RECURSOS 

6.1 O interessado não habilitado, poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da 
comunicação da decisão da Comissão de Licitação via correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) 
e/ou por publicação do Diário Oficial do Município de Campo Azul-MG. 

6.2 O recurso deverá ser apresentado por escrito, assinado, dirigido à Comissão de Licitação e protocolado na sede da 
Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG ou pelo endereço eletrônico disponível no endereço 
licitacao@campoazul.mg.gov.br.  

6.3 O recurso não terá efeito suspensivo. 
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7. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

7.1 Após a análise documental, a Comissão de Licitação apresentará a relação geral dos credenciados, assim como a 
complementará sempre que novos interessados se credenciarem. 

7.2 O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Prefeito Municipal. 

7.3 Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio eletrônico (informado na 
Solicitação de Credenciamento) e publicação no Diário Oficial do Município, quando então será comunicado a assinar o 
Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento. 

7.4 A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e mantida atualizada 
por meio do sítio eletrônico https://www.campoazul.mg.gov.br.  e publicada no Diário Oficial do Município. 

7.5 Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua documentação disponível para ser retirada por até 
15 (quinze) dias da divulgação. Havendo interposição de recurso, esse prazo será contado a partir da data de julgamento 
definitivo do mesmo. 

8. DO CONTRATO 

8.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas 
hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Jornal Oficial Eletrônico do Município de 
Campo Azul-MG. 

8.2 A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do interessado, segundo os critérios 
deste Edital. 

8.3 Os fornecimentos deverão ser realizados nos Municípios relacionados no termo de referência e segundo os critérios 
estabelecidos neste Edital e seus anexos. 

8.4 A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo II deste Edital. 

9. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

9.1 Os fornecimentos efetuados pelos credenciados serão pagos de acordo com os valores constantes do Termo de 
Referência – Anexo I, cuja aceitação deverá ser expressa por meio da Declaração do Anexo IV; 

9.2 O valor fixado para o pagamento de cada item poderá ser reajustado monetariamente por índices oficiais de correção 
e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores do Anexo I – Termo de 
Referência. 

9.3 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de Campo Azul-MG até o 5º (quinto) dia útil, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo servidor designado, sendo efetuada a atenção de tributos sobre o 
pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

9.4 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária 
indicada na Nota Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

9.5 Caso o fornecedor seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

9.6 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao prestador, 
e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 
qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Campo Azul-MG. 
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9.7 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor. 

9.8 Os tributos e as contribuições, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos serviços são de 
responsabilidade do fornecedor, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade. 

9.9 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Campo Azul-MG procederá à 
atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de índices de preços de abrangência nacional, na forma 
da regulamentação baixada pelo Poder Executivo (Decreto n.º 1.544, de 30.06.95) ―pró rata‖, tendo como base o dia 
limite para pagamento e como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a 
substituí-lo. 

9.10 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao fornecedor, ficando o pagamento 
suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após 
regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município 
de Campo Azul-MG. 

10. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

10.1 A Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões 
devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem 
comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou 
operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a 
que título for. 

10.2 Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de 10 (trinta) dias serão 
descredenciados. 

10.3 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 

9.4 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas no Edital, 
seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.5 Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão de Licitação, 
que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá ao Secretário Municipal de Administração para tomada de decisão. 

10.6 Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal de Administração poderá, a qualquer 
tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestão e contratação do fornecimento objeto deste Edital. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
da Lei Federal n° 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de início do recebimento da documentação à Comissão de Licitação, entregues 
pessoalmente no Departamento de Licitações, ou pela ferramenta ―Protocolo Web‖, disponível no endereço 
licitacao@campoazul.mg.gov.br. 
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do protocolo do pedido. 
11.3 Ante a acolhida da impugnação ao ato convocatório será designada nova data para a retificação desse 
procedimento. 
11.4 Acolhida a impugnação, será alterado o Edital e novamente publicado, decidindo-se a respeito dos credenciamentos 
previamente celebrados. 
11.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão entranhados nos autos do processo licitatório e 
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e vincularão os participantes e a administração. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

12.1 As obrigações do Credenciado constam do Anexo I – Termo de Referência. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

13.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento. 

13.2 Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega do objeto 
e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

13.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o objeto pactuado. 

13.4 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução do fornecimento,  
solicitando a revisão do fornecimento efetuado que não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência. 

13.5 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do recebimento da Nota 
Fiscal respectiva. 

13.6 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal; 

13.7 Estando os fornecimentos de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a 
Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

13.8 A Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG, através de cada Secretaria solicitante, deverá acompanhar os prazos de 
fornecimento, exigindo que o Credenciado tome as providências necessárias para regularização, sob pena das sanções 
administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e no Item 10 do Termo de Referência e demais cominações legais. 

13.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.10 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não induzirá automática 
celebração do Contrato, sendo esta submetida à habilitação prevista no Item 3 deste Edital. 

14.2 Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua atualização 
junto à Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG. 

14.3 O Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, nos termos da 
legislação atinente à matéria. 

14.4 A Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG, poderá revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, 
sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação. 

14.5 Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15. ANEXOS DO EDITAL 

15.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os seguintes anexos, cujo teor vincula 
totalmente os interessados: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Carta Proposta 
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Anexo III – Declaração Conjunta; 

Anexo IV – Minuta de Termo de Credenciamento.  

Campo Azul-MG -Mg, 05 de agosto de 2025.  

Arnaldo Alves Oliveira 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA ATUAR NOS 
CAMPEONATOS MUNICIPAIS DE CAMPO AZUL/MG. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA: Tem como objetivo geral proporcionar a integração das comunidades por meio da realização de 
atividades na área do esporte e lazer, possibilitando a melhoria da qualidade de vida e a socialização dos munícipes. Por 
entender que a prática esportiva é importante ferramenta de inclusão social, socialização e formação integral dos sujeitos.  

Motivação: Tendo em vista que o município de Campo Azul tem tradição em realização de torneio municipal de futebol de 
campo, tendo em vista além da promoção da prática esportiva e seus eventos em nível amador, garante amplo acesso da 
população, dentro deste contexto o município dispõe de pessoal para organização dos eventos, contudo não tem equipe 
federada com expertise para promover a arbitragem dos jogos de futebol de campo, sendo este um elemento essencial 
para que os eventos possam acontecer de maneira organizada e justa, entregando assim eventos de boa qualidade aos 
esportistas e ao público e torcida que acompanha os mesmos, portanto é necessário que seja contratado serviço de 
arbitragem que possa desenvolver os serviços para o município sobre a demanda do calendário municipal de Campo 
Azul.  

O Estudo Preliminar acompanha este termo de referência, demonstra a necessidade da contratação, a solução como um 
todo e os meios aplicados para fixação dos valores de contratação de modo a resultar na contratação mais vantajosa, 
através da realização de credenciamento de potenciais interessados. 

3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021 artigo 6º parágrafo XLIII, notadamente seu art. 74, inciso IV, combinado 
com o § 1º, incisos I e II, e art. 191, todos da mencionada Lei.  

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

.1 Segue tabela com descritivo e quantitativo dos serviços a serem contratados:  

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

1 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA CORRIDA/CAMINHADA DE 
RUA/MARATONA/MEIA MARATONA PROFISSIONAL. CONTENDO 01 (UM) JUIZ DE 
SAÍDA E CHEGADA, 01 (UM) JUIZ DE PERCURSO, 01 (UM) AUXILIAR 
MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA. SEGUINDO AS REGRAS OFICIAIS E 
REGULAMENTO EXIGIDO EM SUMÚLA PELA ORGANIZAÇÃO. (INCLUSO 
TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 100,00 R$ 760,00 

2 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO E 
INFANTIL PROFISSIONAL, COM TEMPO DE 45MINX45MIN E SE NECESSÁRIO 
PRORROGAÇÃO E PÊNALTIS, DE ACORDO COM AS REGRAS OFICIAIS. 
ARBITRAGEM CONTENDO 01(UM) ÁRBITRO PROFISSIONAL PRINCIPAL, 02 
(DOIS) ÁRBITROS PROFISSIONAIS (AUXILIARES/ASSISTENTES/BANDEIRINHAS) 
E 01 (UM) MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA (RESPONSÁVEL POR TODA 
A CONFERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO E ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PERTINENTES EXIGIDAS PELA SUMÚLA DA ORGANIZAÇÃO), CONFERÊNCIA DE 
TIMES DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E NUMERAÇÃO. PROMOÇÃO DE 
ATIVIDADES DESPORTIVAS E RECREAÇÃO. SERVIÇO DE ARBITRAGEM DE 
FUTEBOL. (INCLUSO TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE 

SERVIÇO 300,00 R$ 743,00 
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ARBITRAGEM). 

3 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTSAL ADULTO E INFANTIL 
PROFISSIONAL, COM TEMPO DE 20MINX20MIN E SE NECESSÁRIO 
PRORROGÇÃO E PÊNALTIS, DE ACORDO COM AS REGRAS OFICIAIS E COM O 
REGULAMENTO EXIGIDO EM SUMÚLA. EQUIPE DE ARBITRAGEM CONTENDO 02 
(DOIS) ÁRBITROS E 01 (UM) MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA 
(RESPONSÁVEL POR TODA A CONFERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO E ENTREGA 
DOS DOCUMENTOS PERTINENTES EXIGIDAS PELA SUMÚLA DA ORGANIZAÇÃO. 
CONFERÊNCIA DE TIMES DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E NUMERAÇÃO. 
PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS E RECREAÇÃO. SERVIÇO DE 
ARBITRAGEM DE FUTEBOL. (INCLUSO TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA 
EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 300,00 R$ 460,00 

4 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE VÔLEI, FUTVOLEI E PETECA 
ADULTO E INFANTIL PROFISSIONAL. ARBITRAGEM ESPORTIVA, CONTENDO 
02(DOIS) ÁRBITROS E 01 (UM) MESÁRIO POR PARTIDA. SEGUINDO AS REGRAS 
OFICIAIS E O REGULAMENTO EXIGIDO PELA ORGANIZAÇÃO EM SUMÚLA. 
(INCLUSO TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 200,00 R$ 413,00 

A despesa com instrumentos musicais e bandas será de responsabilidade do CREDENCIADO. 
4.2 Em se tratando de pessoa física, haverá retenções referentes a ISS e INSS.  
 
4.3– REQUISITOS BÁSICOS DE CONTRATAÇÃO 
Devem ser atendidos os seguintes requisitos: 
a) Poderão credenciar-se as pessoas físicas e jurídicas, que cumpram os requisitos de habilitação previstos na Lei 
Federal 14.133/2021 e que comprovem aptidão para desempenhar as atividades objeto deste instrumento. 
b) Os serviços serão contratados de acordo com a necessidade do Município e especificidade de cada evento e será 
realizada mediante ORDEM DA LISTA dos credenciados obedecendo-se, pois, a categoria solicitada pelo respectivo 
gestor. 
c) Os documentos exigidos deverão ser apresentados dentro do prazo de validade, com exceção daqueles cujo prazo 
tenha sido determinado neste credenciamento. Aos interessados que no prazo estabelecido apresentarem documentos 
incompletos ou com qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às demais exigências deste 
credenciamento, será concedido prazo de 05(cinco) dias úteis para complementação. 
d). Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
e). Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se 
tratar de contratação de serviço de baixo vulto, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia 
de execução. 
 
7 – DO UNIFORME, MATERIAL DE TRABALHO, HORÁR IO E OUTRAS PROVIDÊNCIAS UNIFORME  
 Os árbitros e mesários deverão apresentar-se para dirigir os jogos, devidamente uniformizados conforme estabelece as 
Regras Oficiais da modalidade.  
MATERIAL DE TRABALHO – O material fornecido pela Secretaria de Esporte, tais como, canetas, réguas, placas, 
placares, bombas, etc., ficam sob inteira responsabilidade da equipe de arbitragem, que deve zelar pelo bom uso, 
conservação e posterior devolução.  
HORÁRIO – Secretaria de Esporte exige rigor no que diz respeito ao cumprimento dos horários das partidas que serão 
previamente divulgados. Em razão disto, não tolerará atrasos da equipe de arbitragem. A arbitragem deve se fazer 
presente no local da competição com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência para o início do jogo. Isto dará 
tempo para o árbitro e mesário fazerem todas as checagens e procedimentos necessários antes da partida.  
PROVIDÊNCIAS ANTES DO JOGO – Antes do início da partida algumas medidas devem ser tomadas. Verificação dos 
uniformes das equipes, coletes, equipamentos esportivos, como, traves, redes, marcações, placares, identificação dos 
atletas e comissão técnica, devem ser obrigatoriamente checadas pelos árbitros. 
 
5 – DA VIGÊNCIA PARA CREDENCIAMENTO  
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O prazo de vigência para credenciamento será de 12(doze) meses, contados da publicação do instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021.  
 
6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por Leomar Lemos 
Costa, Secretário de Esportes, Cultura, Lazer e Turismo, representante da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.2 O profissional designado tem a incumbência de: 

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de acordo com as especificações 
técnicas desse Termo de Referência; 

b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento; 

c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade ou qualidade dos serviços 
contratados; 

d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for  
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

6.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos 
porventura requeridos pela Administração. 

6.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do prestador para 
outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros. 

6.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não 
implica em corresponsabilidade da Prefeitura do Município de Campo Azul-MG.  

6.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados e executá-los em estrita conformidade às diretrizes 
estabelecidas neste Termo de Referência; b) Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao 
objeto do contrato; c) Apresentar-se para prestação de serviços, quando convocado; d) Desenvolver as atividades de 
arbitragem futebol de acordo com as diretrizes desportivas e regulamento técnico da modalidade; e) Cumprir as 
atividades nos locais indicados no documento de convocação, de acordo com as orientações recebidas; f) Ser assíduo e 
pontual nas partidas, devendo se fazer presente no local da competição com no mínimo 30 (trinta) minutos de 
antecedência para o início do jogo; g) Estar devidamente uniformizado, conforme padrão oficial da modalidade; h) 
Fornecer relatório ao final de cada partida (súmula) no prazo de 24(vinte e quatro) horas após a realização da partida; i) 
Manter a postura exigida para o exercício da atividade de arbitragem, devendo: I - Tratar de forma cordial e respeitosa os 
dirigentes, técnicos e atletas das equipes participantes durante as partidas; II - Manter descrição e ética, evitando contato 
exagerado com dirigentes, técnicos e atletas das equipes, seja antes ou depois dos jogos; 

III - Impedir que haja qualquer tipo de aglomero ou interferência junto à mesa de apontamento/controle, evitando 
polêmicas e desvios de atenção por parte do apontador/anotador/mesário; IV - Reprimir de forma enérgica e contundente 
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todas as atitudes violentas e antidesportivas; V - Manter-se sempre atualizado em relação às Regras e Regulamento da 
competição; VI - Advertir atletas e dirigentes de forma sóbria, segura e imparcial, visando sempre corrigir a conduta 
imprópria, antes de tomar uma medida punitiva; VII - É terminantemente proibido aos árbitros e mesários fumar e ingerir 
bebidas alcoólicas nos locais de competição, mesmo nos momentos em que não estiver atuando. j) Manter, durante toda 
a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; k) Emitir fatura no valor pactuado e condições do contrato, 
apresentando-a ao contratante para ateste e pagamento. l) Não subcontratar o objeto do contrato. m) Indicar preposto. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

8.2 Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução dos serviços 
e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 

8.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o objeto pactuado; 

8.4 Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, solicitando a 
reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja de acordo com as especificações deste Termo de 
Referência; 

8.5 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, a  
Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo de Referência; 

8.6 A Prefeitura do Município de Município de Campo Azul-MG deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que 
o prestador tome as providências necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas 
previstas na Lei Federal 14.133/2021, no Item 10 deste Termo de Referência e demais cominações legais; 

8.7 Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as razões, quando for o caso, das 
suas não-adequações aos termos contratuais; 

8.8 Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

9.4 A sanção prevista na letra ―a‖ do item 10.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista na letra ―a‖ do item 10.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

9.5 A sanção prevista na letra ―b‖ do item 10.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de Referência, nos seguintes 
termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não 
cumprida; 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela 
Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até 
o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 

9.5 A sanção prevista na letra ―c‖ do item 9.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas letras ―b‖, ―c‖, ―d‖, ―e‖, ―f‖ e ―g‖ do item 9.1 deste Termo de Referência, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

9.6 A sanção prevista na ―d‖ do item 9.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras ―h‖, ―i‖, ―j‖, ―k‖ e ―l‖ do item 9.1 deste Termo de 
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Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras ―b‖, ―c‖, ―d‖, ―e‖, ―f‖ e ―g‖ do item 9.1 deste 
Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra ―c‖ do item 
9.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.7 A sanção estabelecida na letra ―d‖ do item 9.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste Termo de 
Referência será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal. 

9.8 As sanções previstas nas letras ―a‖, ―c‖ e ―d‖ do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na 
letra ―b‖ do item 9.2 (multa) deste Termo de Referência. 

9.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

9.10 A aplicação das sanções previstas no item 9.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.11 Na aplicação da sanção prevista na letra ―b‖ do item 9.2 (multa) será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.12 A aplicação das sanções previstas nas letras ―c‖ e ―d‖ do item 9.2 Lei requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.13 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

9.14 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 

9.15 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 

Administração Municipal. 

9.16 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento dos serviços executados será efetuado em até 30 dias após a conferência/verificação dos serviços 
efetivamente prestados, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o ateste pelo profissional designado, 
sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for ocaso), conforme determina a legislação 
vigente. 

10.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária 
indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

10.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
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10.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao 
prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 
qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Campo Azul-MG. 

10.5 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador. 

10.6 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos serviços são de 
responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade. 

10.7 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Campo Azul-MG procederá à 
atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de índices de preços de abrangência nacional, na forma 
da regulamentação baixada pelo Poder, tendo como base o dia limite para pagamento e como data final o dia anterior ao 
da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a substituí-lo. 

10.9 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador. 

10.10 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando o pagamento 
suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após 
regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município 
de Campo Azul-MG. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotações orçamentárias próprias, dentro do 
exercício de 2025, abaixo especificadas: 

33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos 0738 

12. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

12.1 O presente credenciamento terá vigência contratual de 12 (meses) meses, podendo ser renovado por até 60 
(sessenta) meses. 

12.2 Os serviços deverão ser prestados na data e hora a ser determinada pela Secretaria Contratante e descrito na 
Autorização de Fornecimento a ser encaminhada ao contratado. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 A Nota de Empenho da Despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.2 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente poderá subcontratar o 
fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, ficando, neste caso, solidariamente responsável 
perante o Credenciamento pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a 
ela imputáveis. 

Campo Azul-MG, 05 de agosto de 2025.  
 
 

_________________________________ 

LEOMAR LEMOS COSTA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO. 
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ANEXO II 

CARTA PROPOSTA 

Nome da licitante: 
 

CNPJ nº: 

Rua/Av. 

Bairro Cidade UF CEP: Tel.:( )- 
Celular ( ) 
Fax: ( )- 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

1 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA CORRIDA/CAMINHADA DE 
RUA/MARATONA/MEIA MARATONA PROFISSIONAL. CONTENDO 01 (UM) JUIZ 
DE SAÍDA E CHEGADA, 01 (UM) JUIZ DE PERCURSO, 01 (UM) AUXILIAR 
MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA. SEGUINDO AS REGRAS OFICIAIS E 
REGULAMENTO EXIGIDO EM SUMÚLA PELA ORGANIZAÇÃO. (INCLUSO 
TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 100,00  

2 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO E 
INFANTIL PROFISSIONAL, COM TEMPO DE  
45MINX45MIN E SE NECESSÁRIO PRORROGAÇÃO E PÊNALTIS, DE ACORDO 
COM AS REGRAS OFICIAIS. ARBITRAGEM CONTENDO 01(UM) ÁRBITRO 
PROFISSIONAL PRINCIPAL, 02 (DOIS) ÁRBITROS PROFISSIONAIS 
(AUXILIARES/ASSISTENTES/BANDEIRINHAS) E 01 (UM) 
MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA (RESPONSÁVEL POR TODA A 
CONFERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO E ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PERTINENTES EXIGIDAS PELA SUMÚLA DA ORGANIZAÇÃO), CONFERÊNCIA 
DE TIMES DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E NUMERAÇÃO. PROMOÇÃO DE 
ATIVIDADES DESPORTIVAS E RECREAÇÃO. SERVIÇO DE ARBITRAGEM DE 
FUTEBOL. (INCLUSO TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE 
ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 300,00  

3 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTSAL ADULTO E INFANTIL 
PROFISSIONAL, COM TEMPO DE 20MINX20MIN E SE NECESSÁRIO 
PRORROGÇÃO E PÊNALTIS, DE ACORDO COM AS REGRAS OFICIAIS E COM O 
REGULAMENTO EXIGIDO EM SUMÚLA. EQUIPE DE ARBITRAGEM CONTENDO 
02 (DOIS) ÁRBITROS E 01 (UM) MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA 
(RESPONSÁVEL POR TODA A CONFERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO E ENTREGA 
DOS DOCUMENTOS PERTINENTES EXIGIDAS PELA SUMÚLA DA 
ORGANIZAÇÃO. CONFERÊNCIA DE TIMES DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E 
NUMERAÇÃO. PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS E RECREAÇÃO. 
SERVIÇO DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL. (INCLUSO TRANSPORTE E 
ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 300,00  

4 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE VÔLEI, FUTVOLEI E PETECA 
ADULTO E INFANTIL PROFISSIONAL. ARBITRAGEM ESPORTIVA, CONTENDO 
02(DOIS) ÁRBITROS E 01 (UM) MESÁRIO POR PARTIDA. SEGUINDO AS REGRAS 
OFICIAIS E O REGULAMENTO EXIGIDO PELA ORGANIZAÇÃO EM SUMÚLA. 
(INCLUSO TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 200,00  
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VALOR GLOBAL: R$  
Vem requerer à Comissão de Contração do Município de Campo Azul-MG, nos termos do Edital de Credenciamento nº 
04/2025, seu credenciamento para prestação dos serviços acima enumerados. Em anexo, a documentação exigida. 
Pede deferimento, 
 
 
Data: ____/____/____  
 
______________________________________________________ 
Nome legível e Assinatura 
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ANEXO III MODELO 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Campo Azul, ____ de __________ de 2025. 

 

Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 04/2025.  

xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° xxxxxxxxxxx, com sede à (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxx, portador(a) da CI/RG nº xxxxxxxx e inscrito 
no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da Lei: 

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 
e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021; 

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação/credenciamento, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos e obrigações 
previstas no Edital de Credenciamento nº 04/2025, acatando-as em sua totalidade; 

4) QUE tem conhecimento das regras de fornecimento para o qual solicita credenciamento e que o realizará de forma 
satisfatória; 

5) QUE tem conhecimento das regras e condições de pagamento; 

6) QUE aceita em efetuar o fornecimento para o qual se credencia pelos preços estipulados na Tabela de Valores 
prevista no Anexo I – Termo de Referência; 

7) QUE dispõe de instalações, pessoal, materiais e equipamentos necessários ao fornecimento, e os manterá em 
condições adequadas de higiene e limpeza. 

__________________________________________________ 

Nome legível e assinatura 

Carimbo 
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ANEXO V 
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMPO AZUL -MG E 
..............................., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADIANTE DESCRIMINADOS SOB AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES:  

 

De um lado, O MUNICÍPIO DE CAMPO AZUL/MG, com sede na Av. João Antônio de Almeida, 517 – Centro – Campo 
Azul/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.551/0001-79, na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. Arnaldo Alves Oliveira, 
CPF 920.370.386-15neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE.  

De outro lado, 

A PESSOA JURÍDICA: _______________, inscrita no CPF sob o n.º _________________, endereço profissional na 
cidade de ______________, à Rua ___________________, Bairro ____________, neste ato denominada simplesmente 
CREDENCIADO. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 

O presente Termo de Credenciamento é regido pelas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, artigo 79, inciso I 
e Decreto Municipal nº 11/2024, no que for pertinente e conforme Processo de licitação 067/2025, Credenciamento 
04/2025. 

CLÁUSULA II – DO OBJETO 

2.1 CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA ATUAR NOS 
CAMPEONATOS MUNICIPAIS DE CAMPO AZUL/MG. 
CLÁUSULA III – DO REGIME DE FORNECIMENTO 

3.1 O presente contrato tem como regime o fornecimento por preços unitários, nos termos do Edital de regência. 

3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não 
excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas. 

CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DO VALOR DE CADA ITEM E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

4.1 Na Tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e valores unitários dos fornecimentos a serem 
realizados pelo Credenciado, conforme demanda.  

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

1 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA CORRIDA/CAMINHADA DE 
RUA/MARATONA/MEIA MARATONA PROFISSIONAL. CONTENDO 01 (UM) 
JUIZ DE SAÍDA E CHEGADA, 01 (UM) JUIZ DE PERCURSO, 01 (UM) 
AUXILIAR MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA. SEGUINDO AS 
REGRAS OFICIAIS E REGULAMENTO EXIGIDO EM SUMÚLA PELA 
ORGANIZAÇÃO. (INCLUSO TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA 
EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 100,00 R$ 760,00 
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2 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO 
ADULTO E INFANTIL PROFISSIONAL, COM TEMPO DE 45MINX45MIN E 
SE NECESSÁRIO PRORROGAÇÃO E PÊNALTIS, DE ACORDO COM AS 
REGRAS OFICIAIS. ARBITRAGEM CONTENDO 01(UM) ÁRBITRO 
PROFISSIONAL PRINCIPAL, 02 (DOIS) ÁRBITROS PROFISSIONAIS 
(AUXILIARES/ASSISTENTES/BANDEIRINHAS) E 01 (UM) 
MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA (RESPONSÁVEL POR TODA A 
CONFERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO E ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PERTINENTES EXIGIDAS PELA SUMÚLA DA ORGANIZAÇÃO), 
CONFERÊNCIA DE TIMES DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E 
NUMERAÇÃO. PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS E 
RECREAÇÃO. SERVIÇO DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL. (INCLUSO 
TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 300,00 R$ 743,00 

3 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTSAL ADULTO E INFANTIL 
PROFISSIONAL, COM TEMPO DE 20MINX20MIN E SE NECESSÁRIO 
PRORROGÇÃO E PÊNALTIS, DE ACORDO COM AS REGRAS OFICIAIS E 
COM O REGULAMENTO EXIGIDO EM SUMÚLA. EQUIPE DE 
ARBITRAGEM CONTENDO 02 (DOIS) ÁRBITROS E 01 (UM) 
MESÁRIO/ANOTADOR/CRONOMETRISTA (RESPONSÁVEL POR TODA A 
CONFERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO E ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PERTINENTES EXIGIDAS PELA SUMÚLA DA ORGANIZAÇÃO. 
CONFERÊNCIA DE TIMES DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E 
NUMERAÇÃO. PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS E 
RECREAÇÃO. SERVIÇO DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL. (INCLUSO 
TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 300,00 R$ 460,00 

4 EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE VÔLEI, FUTVOLEI E PETECA 
ADULTO E INFANTIL PROFISSIONAL. ARBITRAGEM ESPORTIVA, 
CONTENDO 02(DOIS) ÁRBITROS E 01 (UM) MESÁRIO POR PARTIDA. 
SEGUINDO AS REGRAS OFICIAIS E O REGULAMENTO EXIGIDO PELA 
ORGANIZAÇÃO EM SUMÚLA. (INCLUSO TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO 
PELA EQUIPE DE ARBITRAGEM). 

SERVIÇO 200,00 R$ 413,00 

 

4.2 Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura do Município de Campo Azul-MG até 30 dias após a prestação dos 
serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo profissional designado para esse fim, sendo 
efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação 
vigente. 

4.3 Os serviços serão solicitados por meio de Autorizações de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

4.4 Os pagamentos serão creditados em conta corrente, por meio de ordem bancária, em favor de qualquer instituição 
bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.5 É encargo do credenciado, quando do efetivo fornecimento, todas as despesas relativas a materiais, transporte, 
entrega, tributos e demais despesas que porventura forem necessárias ao fornecimento. 

4.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que o Credenciado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Credenciante. 

4.7 O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos públicos, visando manter 
sua regularidade fiscal e trabalhista, condição sem a qual não será possível o pagamento da Nota Fiscal apresentada. 
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4.8 A Credenciante não efetuará qualquer pagamento adicional por outras despesas. 

4.9 Os fornecimentos serão fiscalizados e atestados pela Secretaria solicitante, por servidor designado como fiscal pela 
Credenciante. 

4.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG, entre o 
término do prazo referido no item 8.3 e a data do efetivo pagamento da Nota Fiscal, a serem incluídos em fatura própria, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = IxNxVP, onde: 

EM = Encargos Moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i/365 I = 6/100/365 I = 0,00016438 

onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, nos termos da lei. 

CLAUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

6.1.1 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto. 

6.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o objeto pactuado. 

6.1.3 Informar, a cada Autorização de Fornecimento, as quantidades, dias, horários e demais informações necessárias ao 
fornecimento. 

6.1.4 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento, solicitando a 
substituição do fornecimento que não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência. 

6.1.5 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do recebimento da Nota 
Fiscal. 

6.1.6 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de cada pagamento; 

6.1.7 Estando os fornecimentos de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a 
Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

6.1.8 A Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG, através da Secretaria Municipal de Cultura, deverá acompanhar os 
prazos de execução, exigindo que o Credenciado tome as providências necessárias para regularização dos 
fornecimentos, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e no Item 10 do Termo de 
Referência e demais cominações legais. 

6.1.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.10 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 
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6.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

6.2.1 Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Credenciante; 

6.2.2. Executar os fornecimentos conforme as especificações constantes do Termo de Referência, cumprindo os prazos 
estabelecidos; 

6.2.3 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Prefeitura do Município 
de Campo Azul-MG, referentes às condições firmadas neste contrato e Termo de Referência; 

6.2.4 Permitir a fiscalização do fornecimento pela Secretaria Municipal de Cultura, em qualquer tempo, e mantê-la 
permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos; 

6.2.5 Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições exigidas do momento do credenciamento; 

6.2.6 Manter-se atualizado quanto às condições e capacidades para o fornecimento do objeto; 

6.2.7 Observar as normas profissionais e demais normas relacionadas com o fornecimento do objeto; 

6.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.2.9 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

6.2.10 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Campo Azul-MG e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

6.2.11 Arcar com os custos diretos e indiretos, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais 
despesas envolvidas no fornecimento do objeto, não sendo admitida qualquer cobrança posterior em nome da Prefeitura 
do Município de Campo Azul-MG; 

6.2.12 Comunicar à Prefeitura do Município de Campo Azul-MG, no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a devida comprovação; 

6.2.13 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Contrato sem 
prévia autorização da Prefeitura do Município de Campo Azul-MG; 

6.2.14 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Campo Azul-MG sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, independentemente de solicitação; 

6.2.15 Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras; 

6.2.16 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pela Prefeitura de Campo Azul-MG, cujas reclamações se obriga a atender; 

6.2.17 Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Campo Azul-MG na execução do(s) 
serviço(s), será(ão) ressarcido(s) pela Contratada, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo 
ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do Termo de Referência e do presente contrato. 

CLAUSULA VII – DAS SANÇÕES 

7.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

7.4 A sanção prevista na letra ―a‖ do item 7.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista na letra ―a‖ do item 7.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.5 A sanção prevista na letra ―b‖ do item 7.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 7.1 deste contrato, nos seguintes termos: 
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a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não 
cumprida; 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela 
Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até 
o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 

7.6 A sanção prevista na letra ―c‖ do item 7.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas letras ―b‖, ―c‖, ―d‖, ―e‖, ―f‖ e ―g‖ do item 7.1 deste contrato, quando não se justif icar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.7 A sanção prevista na ―d‖ do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras ―h‖, ―i‖, ―j‖, ―k‖ e ―l‖ do item 7.1 deste contrato, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas letras ―b‖, ―c‖, ―d‖, ―e‖, ―f‖ e ―g‖ do item 10.1 deste Termo de Referência que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra ―c‖ do item 7.2, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.8 A sanção estabelecida na letra ―d‖ do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste contrato 
será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal. 

7.9 As sanções previstas nas letras ―a‖, ―c‖ e ―d‖ do item 7.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na 
letra ―b‖ do item 7.2 (multa) deste contrato. 

7.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

7.11 A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.12 Na aplicação da sanção prevista na letra ―b‖ do item 7.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.13 A aplicação das sanções previstas nas letras ―c‖ e ―d‖ do item 7.2 Lei requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

7.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 

7.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração 
Municipal. 
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7.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

CLÁUSULA VIII – DOS CASOS DE RESCISÃO 

8.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 
que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial. 

8.2 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS 

9.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os chamados casos omissos, 
estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da 
matéria, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da 
Teoria Geral dos 

Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA X – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

10.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente 
instrumento contratual. 

CLÁUSULA XI – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

CLAUSULA XII – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim pela 
autoridade competente, na condição de representante do Município de Campo Azul-MG .  

CLAUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO 

13.1 O Município de Campo Azul-MG encaminhará para publicação o extrato deste Contrato no Diário Oficial eletrônico 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente poderá subcontratar o 
fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, ficando, neste caso, solidariamente responsável 
perante a Credenciante pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela 
imputáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Brasília de Minas/MG, para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste Termo de 
Credenciamento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AZUL 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ – 01.612.551/0001-79 

 

End. Av.  João Antônio de Almeida, nº 518, Centro 
Campo Azul/MG – CEP: 39.338-000 

www.campoazul.mg.gov.br 

 
 

E para firmeza e validade do que foi pactuado, como prova indubitável do acordo de vontades que ora se bilateraliza, 
lavrou-se o presente Termo de Credenciamento em três vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as 
quais depois de lidas são assinadas pelos representantes das partes. 

Prefeitura Municipal de Campo Azul-MG, em.......... 

MUNICÍPIO DE CAMPO AZUL-MG  

CREDENCIADO(a) 

Testemunhas: 

1. Nome:                                                                    2. Nome: 

CPF                                                                                  CPF 

 


